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PARTE D

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.º 3845/2017
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 99.º, n.º 3, da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, obtido que foi o acordo do Hospital Garcia da Orta, 
E. P. E., autorizo a consolidação da mobilidade no mapa de pessoal do 
Supremo Tribunal de Justiça, na categoria de Assistente Operacional, 
do trabalhador Luís Filipe Silveira Claudino Dias, ficando posicionado 
no escalão 3, nível 3, entre a 3.ª e 4.ª posição remuneratória, com efeitos 
a 1 de abril de 2017.

4 de abril de 2017. — O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 
António Henriques Gaspar.

310420474 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho n.º 3846/2017
1 — Nos termos dos artigos 44.º e seguintes do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, e no âmbito dos poderes que me foram conferidos pela delibera-
ção de 4 de abril de 2017 do Plenário, bem como no âmbito dos poderes 
próprios, subdelego no Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho 
Superior da Magistratura, Juiz Conselheiro Mário Belo Morgado, e 
sem prejuízo das subdelegações de poderes que ainda se mantenham 

em vigor na presente data, os poderes para decidir sobre as seguintes 
matérias respeitantes aos Magistrados Judiciais e Tribunais Judiciais 
de Primeira Instância:

a) Exercício de funções de juízes em mais de um tribunal ou juízo da 
mesma comarca, reafetação de juízes a outro tribunal ou juízo da mesma 
comarca e afetação de processos para tramitação e decisão a outro juiz 
que não o seu titular;

b) Gestão das bolsas do quadro complementar de magistrados;
c) Afetação de juízes de direito, em regime de exclusividade, à instru-

ção criminal nas comarcas em que não haja juízo de instrução criminal 
e definição dos atos jurisdicionais a praticar nos inquéritos penais por 
cada um dos juízos locais criminais e juízos de competência genérica 
situados fora dos municípios onde estejam instalados juízos de instrução 
criminal;

d) Designação dos juízes necessários à constituição do tribunal cole-
tivo em caso de impossibilidade de intervenção dos juízes privativos e 
substituição de juízes de direito, nas respetivas faltas e impedimentos;

e) Aprovação dos mapas de turnos e de férias dos juízes.

2 — A presente subdelegação produz efeitos imediatos, considerando-
-se ratificadas todas as decisões tomadas nas referidas matérias até à 
presente data pelo Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho Superior 
da Magistratura, Juiz Conselheiro Mário Belo Morgado.

4 de abril de 2017. — O Presidente, António Silva Henriques Gaspar, 
Juiz Conselheiro.

310426744 

PARTE E

 AUTORIDADE DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES

Regulamento n.º 239/2017

Regulamento de cartão de identificação dos colaboradores
da AMT incluindo aqueles que exercem

funções de fiscalização, inspeção e auditorias
A Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), enquanto 

autoridade reguladora independente com atribuições no ecossistema da 
mobilidade e dos transportes, cuja norma habilitante radica no n.º 3 do 
artigo 267.º, da Constituição da República Portuguesa (CRP), desen-
volve uma relação de transparência e de prestação de contas (accoun-
tability) com a economia e com a sociedade portuguesas, através do 
exercício de poderes que lhe estão atribuídos nos Estatutos, aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, em conformidade com o 
regime jurídico estabelecido na Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, que 
aprovou a Lei -Quadro das entidades administrativas independentes 
com funções de regulação da atividade económica dos setores privado, 
público e cooperativo.

Essa relação de transparência e de accountability é operacionalizada 
tendo em devida conta o n.º 2 do artigo 266.º, da CRP que impõe às 
entidades públicas a prossecução do interesse publico, com respeito 
pelo princípio da proporcionalidade e no acolhimento dos direitos e 
interesses legalmente protegidos dos cidadãos.

Neste contexto, as autoridades reguladoras independentes, para além 
de representarem uma nova forma de organizar o Estado, vieram intro-
duzir alterações profundas nas condições de exercício do poder estadual, 
ao acumularem latos poderes de regulação, supervisão, regulamentação, 
fiscalização e sanção.

Como contrapartida, exige -se que todos os seus colaboradores 
assumam uma responsabilização ética multifacetada, que inclui a 
disponibilidade para o escrutínio democrático, em paralelo com 
o dever de ser inspirador do valor da confiança na Sociedade e na 
Economia.

Neste sentido, torna -se necessário definir um modelo de cartão de identi-
ficação para todos os colaboradores da AMT os quais estão, antes de mais, 
vinculados ao cumprimento do Código de Ética em vigor na AMT.

Contudo, importa relevar a singularidade do exercício de funções 
específicas de fiscalização, inspeção e de auditoria, que naturalmente 
envolvem especiais cuidados processuais e procedimentais no relacio-
namento com as entidades reguladas, traduzidos no cumprimento dos 
princípios da igualdade de tratamento, da não discriminação, da transpa-
rência, da prestação de contas (accountability), e da proporcionalidade, 
em ordem à plenitude do cumprimento da sua Missão de Regulador 
Económico Independente.

Importa ainda assegurar que na realização de uma ação concreta de 
fiscalização, inspeção, auditoria, sindicância e inquérito também seja 
apresentada uma credencial que explicite as ações a desenvolver, nos 
termos do previsto no n.º 4 do artigo 35.º dos Estatutos.

Se, não obstante a apresentação desta credencial, surgirem dificul-
dades que não possam ser superadas pelos próprios, os colaboradores 
mandatados pela AMT para a realização ou acompanhamento de uma 
ação de fiscalização, inspeção ou de auditoria podem reclamar o auxílio 
de autoridades policiais e administrativas quando o julguem necessá-
rio para o cabal desempenho das suas funções, legalmente previstas.

Assim, o Conselho de Administração da AMT, ao abrigo do disposto 
no n.º 3 e 4 do artigo 35.º dos seus Estatutos, por deliberação de 20 de 
outubro de 2016, aprova o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições Iniciais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento aprova o modelo do Cartão de Identifi-
cação dos colaboradores da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 
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(AMT), incluindo as respetivas caraterísticas técnicas e os elementos 
de segurança.

2 — O presente regulamento aprova também a minuta de credencial 
para uso dos colaboradores no exercício pontual de funções de fiscali-
zação, inspeção e auditoria e também sindicâncias e inquéritos.

CAPÍTULO II

Cartão de Identificação

Artigo 2.º
Modelo de documento de identificação

Os modelos de cartão de identificação dos colaboradores da AMT, 
que constam dos Anexos I e II, constituem parte integrante do presente 
regulamento.

Artigo 3.º
Caraterísticas e conteúdo do cartão

1 — O cartão de modelo n.º 1 dos colaboradores da AMT, é feito 
em PVC e com as dimensões de 85,60 mm × 53,98 mm, é de cor cinza 
opaca no anverso e no verso com as menções de texto com as fontes 
Arial, em cor preta.

2 — O cartão de modelo n.º 1 contém no anverso:
a) No canto superior esquerdo, o logótipo da AMT;
b) No canto superior direito, a fotografia digitalizada a cores do 

titular do cartão;
c) Na margem superior direita uma faixa oblíqua verde e uma faixa 

oblíqua encarnada, sobre a qual será aposta a fotografia;
d) Por baixo do logótipo, à esquerda, a inscrição, a vermelho, “LIVRE 

TRÂNSITO”;
e) Imediatamente por baixo, à esquerda, a inscrição “CARTÃO DE 

IDENTIFICAÇÃO”.;
f) Na margem esquerda, abaixo da inscrição “CARTÃO DE IDENTI-

FICAÇÃO”, o número de cartão, que contém três campos;
g) Na margem esquerda, abaixo do número do cartão, o nome do 

colaborador;
h) Na margem esquerda abaixo do nome do colaborador, a função;
i) No canto inferior direito, a assinatura digitalizada do Presidente 

do Conselho de Administração da AMT e o escudo nacional, com as 
dimensões de 21 x 26 mm.

3 — O cartão de modelo n.º 1, contém no verso:
a) Na parte superior, a indicação de:
“Este cartão identifica o seu titular como colaborador da AMT cujos 

Estatutos foram aprovados pelo Decreto -Lei n.º 78/2014, de 14 de 
maio.

Este cartão é pessoal e intransmissível”.

b) Na margem esquerda, abaixo das referências constantes da alí-
nea anterior, a menção: “Em caso de extravio ou roubo, deve ser este 
cartão devolvido à AMT”, seguido da morada e do email geral da AMT;

c) Em baixo, ao centro, a assinatura digitalizada do titular.

4 — O cartão de modelo n.º 2, a atribuir ao Conselho de Administração 
e aos colaboradores que exerçam funções de fiscalização, inspeção e 
auditoria, é feito em PVC e com as dimensões de 85,60 mm × 53,98 mm, 
é de cor cinza opaca no anverso e no verso com as menções de texto 
com as fontes Arial, em cor preta.

a) O cartão de modelo n.º 2, contém no anverso: No canto superior 
esquerdo, o logótipo da AMT;

b) No canto superior direito, a fotografia digitalizada a cores do 
titular do cartão;

c) Na margem superior direita uma faixa oblíqua verde e uma faixa 
oblíqua encarnada, sobre a qual será aposta a fotografia;

d) Por baixo do logótipo, à esquerda, a inscrição, a vermelho, “LIVRE 
TRÂNSITO”;

e) Imediatamente por baixo, a inscrição “CARTÃO DE IDENTI-
FICAÇÃO”;

f) Na margem esquerda, abaixo da inscrição “CARTÃO DE IDENTI-
FICAÇÃO”, o número de cartão, que contém três campos;

g) Na margem esquerda, abaixo do número do cartão, o nome do 
colaborador;

h) Na margem esquerda, abaixo do nome do colaborador, a função;
i) No canto inferior direito, a assinatura digitalizada do Presidente 

do Conselho de Administração da AMT e o escudo nacional, com as 
dimensões de 21 x 26 mm.

5 — O cartão de modelo n.º 2 contém no verso:
a) Na parte superior, justificado, as seguintes indicações:
“Este cartão identifica o seu titular como colaborador da AMT e 

habilita -o a exercer todas as funções previstas nos Estatutos da AMT, 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, incluindo as 
funções de fiscalização, inspeção e auditoria previstos no artigo 35.º 
daquele diploma.

“As autoridades e seus agentes deverão prestar ao titular deste cartão 
todo o auxílio que por este for solicitado para o bom desempenho das 
suas funções”.

b) Na margem esquerda, abaixo das referências constantes da alí-
nea anterior, a menção: “Este cartão é pessoal e intransmissível.

Em caso de extravio ou roubo, deve ser este cartão devolvido à AMT”, 
seguido da morada e do email geral da AMT;

c) Em baixo, ao centro, a assinatura digitalizada do titular.

CAPÍTULO III

Da Credencial

Artigo 4.º
Âmbito de aplicação

A credencial habilita os colaboradores, ou prestadores de serviços 
mandatados pela AMT, ao exercício pontual de funções de fiscalização, 
inspeção e auditoria, sendo o respetivo conteúdo ajustado em função 
das circunstâncias de cada caso concreto.

Artigo 5.º
Modelo de credencial

O modelo padrão de credencial consta do Anexo III ao presente 
regulamento, do qual faz parte integrante.

Artigo 6.º
Emissão e autenticação da credencial

1 — A credencial é emitida pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, com âmbito subjetivo, objetivo e temporal circunscrito à 
realização de uma concreta ação inspetiva ou de auditoria.

2 — A credencial é autenticada com a assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração e com o selo branco em vigor na AMT.

Artigo 7.º
Obrigatoriedade de identificação pessoal

A exibição da credencial é obrigatoriamente acompanhada de docu-
mento de identificação pessoal do titular.

Artigo 8.º
Validade da credencial

A credencial é outorgada intuitu personae e válida apenas pelo período 
correspondente à duração da realização da inspeção ou auditoria.

CAPÍTULO IV

Disposições Complementares e Finais

Artigo 9.º
Emissão e autenticação dos cartões

1 — Os cartões são produzidos pela INCM — Imprensa Nacional 
Casa da Moeda, através da incorporação de holograma do escudo na-
cional sobreposto a uma esfera armilar, rodeada por dois ramos de oli-
veira, atados por uma fita, parcialmente sobreposto sobre os elementos 
fotografia, nome e cargo, a fim de garantir a respetiva autenticidade e 
inviolabilidade.

2 — A promoção das diligências necessárias à emissão dos car-
tões é da competência da Direção de Administração de Recursos 
da AMT.

3 — Os cartões são autenticados com a assinatura do Presidente 
do Conselho de Administração e com o selo branco em vigor na 
AMT.
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Artigo 10.º

Modelo de numeração dos cartões

1 — Os cartões são emitidos em séries sequenciais, com três campos, 
segundo metodologia a fixar em Ordem de Serviço.

2 — As séries sequenciais serão emitidas para os seguintes grupos 
de colaboradores:

a) Membros do CA;
b) Dirigentes;
c) Técnicos;
d) Administrativos;

3 — A ordem de serviço referida no n.º 1, aprovada pelo Conselho 
de Administração, identifica, igualmente, os colaboradores mandatados 
para exercer funções de fiscalização, inspeção e auditoria.

Artigo 11.º

Validade do cartão

Os cartões são válidos pelo período correspondente à duração do 
mandato ou do exercício de funções na AMT do respetivo titular.

Artigo 12.º

Devolução

1 — A alteração dos elementos constantes dos cartões a que se refere 
o presente regulamento determinam a respetiva substituição.

2 — Os cartões de identificação são propriedade da AMT podendo, a 
qualquer momento, ser solicitada a devolução ao respetivo titular.

3 — A alteração, cessação ou suspensão de funções do titular dos 
cartões, implica a sua devolução à Direção de Administração de Recursos 
da AMT, por iniciativa do seu titular ou a pedido daquela.

Artigo 13.º

Extravio, destruição ou deterioração

1 — Em caso de extravio, de destruição ou de deterioração dos cartões 
é emitida uma segunda via dos mesmos, de que se deve fazer referência 
expressa no próprio documento.

2 — No caso de extravio, os serviços competentes devem informar 
as autoridades policiais bem como as entidades sujeitas a fiscalização, 
inspeção e auditoria da AMT, de que os mesmos estão extraviados e 
que, em consequência, perderam a validade.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente regulamento produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação em Diário de República.

11 de abril 2017. — O Presidente do Conselho de Administração, 
João Fernando do Amaral Carvalho.

ANEXO I

Cartão de Identificação profissional — Modelo n.º 1

(a que se refere os n.os 1, 2 e 3 do artigo 3.º)
Anverso 

  

 Verso 

  

 ANEXO II

Cartão de Identificação profissional — Modelo n.º 2

(a que se refere os n.os 4, 5 e 6 do artigo 3.º)
Anverso 

  
 Verso 

  

 ANEXO III

Credencial

(a que se refere o artigo 5.º)
A Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), entidade 

administrativa independente, nos termos da Lei n.º 67/2013, de 28 de 
agosto, pessoa coletiva n.º 513637257, com sede no Palácio Coimbra, 
Rua de Santa Apolónia, n.º 53, 1100 -468 Lisboa, representada pelo 
Presidente do Conselho de Administração, Dr. João Fernando do Amaral 
Carvalho, credencia, nos termos do n.º 4 do artigo 35.º dos Estatutos da 
AMT, aprovados em anexo ao Decreto -Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, 
o(a) Dr.(a) …(nome do trabalhador/prestador de serviços), … titular 
do Cartão de Cidadão (ou Bilhete de Identidade) número…, emitido 
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em …, válido até …, a desempenhar funções de (…) na Direção de …, 
para acompanhar uma ação de fiscalização/inspeção/auditoria de (…), 
a realizar no dia (…).

A AMT efetua, nos termos do n.º 1 do artigo 35.º dos Estatutos, “ins-
peções, auditorias, sindicâncias e inquéritos, em execução de planos e 
inspeções previamente aprovados e sempre que se verifiquem circuns-
tâncias que indiciem perturbações no respetivo setor de atividade.”

Os trabalhadores mandatados pela AMT para efetuar e acompanhar 
ações de fiscalização, inspeção, auditoria, sindicância ou inquérito, são 
legalmente equiparados a agentes da autoridade, podendo para o efeito, 
de harmonia com o n.º 2 do mencionado artigo 35.º:

a) Aceder a todas as instalações, terrenos e meios de transporte das 
empresas e outras entidades destinatárias da atividade da AMT e a quem 
colabore com aquelas;

b) Inspecionar os livros e outros registos relativos às empresas e 
outras entidades destinatárias da atividade da AMT e a quem colabore 
com aquelas, independentemente do seu suporte (papel ou informático, 
incluindo mensagens de correio eletrónico);

c) Obter, por qualquer forma, cópias ou extratos dos documentos 
controlados;

d) Solicitar a qualquer representante legal, trabalhador ou colaborador 
da empresa ou de outra entidade destinatária da atividade da AMT e a 
quem colabore com aquelas, esclarecimentos sobre factos ou documen-
tos relacionados com o objeto e a finalidade das inspeções, auditorias, 
sindicâncias ou inquéritos, e registar as suas respostas;

e) Identificar, para posterior atuação, as entidades e pessoas que 
infrinjam as leis e regulamentos sujeitos à fiscalização da AMT;

f) Reclamar o auxílio de autoridades policiais e administrativas quando 
o julguem necessário para o cabal desempenho das suas funções.

Lisboa,
O Presidente do Conselho de Administração

310427157 

 ORDEM DOS ADVOGADOS
Edital n.º 270/2017

Paulo Graça, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 
Ordem dos Advogados, faz saber, nos termos do artigo 202.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados (Lei n.º 145/2015 de 9 de setembro) que, 
no âmbito dos Autos de Processo Disciplinar n.º 442/2011 -L/D, que 
correram os termos por este Conselho e nos quais é arguido o Senhor 
Dr. Nuno Braamcamp, portador da cédula profissional n.º 6413L, foi 
determinada a suspensão por tempo indeterminado da inscrição do Se-
nhor Advogado arguido, em razão do incumprimento da pena de multa 
em que foi condenado e por aplicação da alínea b) e c) do artigo 143.º 
do mesmo diploma legal. Tal medida de suspensão iniciou a produção 
dos seus efeitos em 24/03/2017.

6 de abril de 2017. — O Presidente do Conselho de Deontologia de 
Lisboa, Paulo Graça.

310427002 

 Edital n.º 271/2017
Paulo Graça, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber que, com efeitos a partir de 23/02/2017, 
foi determinado o levantamento da suspensão da inscrição da Senhora 
Dra. Patrícia Marques, portadora da cédula profissional n.º 21685L, 
em virtude do cumprimento da pena aplicada no processo disciplinar 
n.º 1364/2011 -L/D.

6 de abril de 2017. — O Presidente do Conselho de Deontologia de 
Lisboa, Paulo Graça.

310427108 

 Edital n.º 272/2017
Paulo Graça, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber, nos termos do artigo 202.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados (Lei n.º 145/2015 de 9 de setembro) que, 
no âmbito dos autos de processo disciplinar n.º 1486/2013 -L/D, que 
correram termos por este Conselho e nos quais é arguido o Senhor 
Dr. Francisco de Sousa Moreira, portador da cédula profissional 
n.º 11535L, foi determinada a suspensão por tempo indeterminado da 
inscrição do Senhor Advogado arguido, em razão do incumprimento 
da pena acessória em que foi condenado e por aplicação da alínea c) do 
artigo 143.º do mesmo diploma legal. Tal medida de suspensão iniciou 
a produção dos seus efeitos em 24/03/2017.

6 de abril de 2017. — O Presidente do Conselho de Deontologia de 
Lisboa, Paulo Graça.

310427027 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 224/2017
Por despacho de 29 de agosto de 2016, do Reitor da Universidade 

do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com a Mestre Ana Cristina Pinto da Mota de 
Barbosa Mendonça, na categoria de Assistente Convidada, em regime de 
Tempo Parcial a 57,5 %, para a Faculdade de Economia da Universidade 
do Algarve, no período de 1 de setembro de 2016 a 31 de agosto de 2017, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

11 de janeiro de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
310379821 

 Despacho n.º 3847/2017

Delegação de competências nos responsáveis 
científicos de projetos

No uso dos poderes que me são conferidos por força do disposto no 
n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Su-
perior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, bem como no 
n.º 5 do artigo 33.º dos Estatutos da Universidade do Algarve, constante 
do Despacho Normativo 65/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 246, de 22 de dezembro, e ao abrigo dos artigos 42.º e 
44.º a 50.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, juntamente com o artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2009, 
de 29 de janeiro, na redação atual, delego nos responsáveis científicos 
de projetos, abaixo discriminados, a competência para, no âmbito da 
gestão corrente desses projetos:

1 — Autorizar, de acordo com os dispositivos legais e regulamentares 
aplicáveis:

a) Despesas, procedimentos de contratação pública com locação e 
aquisição de bens ou de serviços e as respetivas adjudicações de valor 
inferior ou igual a (euro) 5.000,00, cumpridos os pressupostos e regras 
previstas na lei e desde que previamente cabimentadas na dotação or-
çamental respetiva;

b) Pedidos de deslocação, e respetivos encargos, no país e ao estran-
geiro, com duração máxima de 10 dias úteis, dos membros das equipas de 
investigação dos projetos científicos de que são responsáveis, incluindo 
estudantes, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar, à exceção 
daqueles que estejam na dependência hierárquica dos diretores das 
unidades orgânicas e equiparados;

c) Pagamento de despesas, através do fundo de maneio constituído 
para o efeito, até ao montante atribuído, nos termos das normas regu-
lamentares aplicáveis.

2 — Ficam ratificados todos os atos praticados pelos ora delegados 
no âmbito das competências abrangidas pela presente deliberação.

3 — A lista de projetos é objeto de publicação periódica na webpage 
da Universidade do Algarve, através do endereço https://www.ualg.
pt/home/pt/content/projetos -investigacao.

Responsáveis Científicos de Projetos
Adão de Jesus Gonçalves Flores — FE
Adelino Vicente Mendonça Canário — FCT
Alexandra Isabel Dias Reis — FCHS
Alexandra Maria Francisco Cravo — FCT
Alfredo Manuel Gonçalves da Silva Braga — ISE
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